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I N S T I T U T O  P Ó L I S

governo e sociedade

PROTEÇÃO DO
CONSUMIDOR

O município pode interferir
nas relações de consumo es-
timulando a participação dos
consumidores na fiscalização
de produtos e serviços ofe-
recidos, e punindo abusos de
fornecedores.

No final da década de 80, diversos seto-
res da sociedade civil defenderam o re-

conhecimento pelo Estado Brasileiro, através
da sua Constituição, dos direitos civis e políti-
cos, econômicos, sociais e culturais. A incor-
poração da concepção contemporânea dos di-
reitos coletivos e difusos está presente na Cons-
tituição Brasileira, com o reconhecimento do
direito do consumidor  como componente  dos
direitos fundamentais da pessoa humana. O
marco da proteção deste direito foi a adoção
do Código do Consumidor (Lei n° 8.078/90),
no início da década de 90, que considera  como
direitos básicos do consumidor:
a) a proteção da vida, saúde e segurança contra
os riscos provocados por práticas no forneci-
mento de produtos e serviços considerados pe-
rigosos ou nocivos;
b) a educação e divulgação sobre o consumo
adequado dos produtos e serviços;
c) a informação adequada e clara sobre os dife-
rentes produtos e serviços, com especificação
correta de quantidade, características, compo-
sição, qualidade e preço, bem como sobre os
riscos que apresentem;
d) a proteção contra a publicidade enganosa e abu-
siva, métodos comerciais coercitivos ou desleais,
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou
impostas no fornecimento de produtos e serviços;
e) a modificação das cláusulas contratuais que

estabeleçam prestações desproporcionais ou sua
revisão em razão de fatos  supervenientes que
as tornem excessivamente onerosas;
f) a efetiva prevenção e reparação de danos patri-
moniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
g) acesso aos órgãos judiciários e administrati-
vos, com vistas à prevenção ou reparação de
danos patrimoniais e morais, individuais cole-
tivos ou difusos, assegurada a proteção jurídi-
ca, administrativa e técnica aos necessitados;
h) acesso às informações existentes em cadas-
tros, fichas e registros e dados pessoais e de
consumo arquivados sobre ele, bem como so-
bre as suas respectivas fontes;
i) participação e consulta na formulação das polí-
ticas que os afetam diretamente, e a representação
de seus interesses por intermédio das entidades
públicas ou privadas  de defesa do consumidor.

CONSUMIDORES E
FORNECEDORES

Pelo Código do Consumidor, consumidor
é toda pessoa, física ou jurídica, que ad-

quire e utiliza um produto ou serviço como des-
tinatário final.  Isto significa que podem ser con-
sumidores os cidadãos, empresas, instituições
acadêmicas, religiosas, esportivas, organizações
não-governamentais e organismos governamen-
tais. Uma coletividade de pessoas (ainda que não
seja determinável por não viverem todas num
mesmo espaço territorial), por exemplo, que con-
some o mesmo produto ou utiliza um mesmo
serviço como o de água ou energia elétrica tam-
bém é considerada consumidora.  Os órgãos do
Poder Público Municipal se enquadram na cate-
goria de consumidores quando  adquirem ou uti-
lizam um  produto ou serviço.
E fornecedor é toda pessoa, física ou jurídica,
pública ou privada,  nacional ou estrangeira,
que desenvolve atividades de  produção, mon-
tagem, criação, construção, transformação, im-
portação, exportação, distribuição ou comer-
cialização de produtos ou prestação de servi-
ços. Serviço é definido como qualquer ativi-
dade fornecida no mercado de consumo, me-
diante remuneração
Os órgãos, empresas e demais instituições vincu-

ladas ao Poder Público Municipal, por serem res-
ponsáveis pela prestação dos serviços públicos
seja de forma direta ou indireta, sob o regime de
concessão e permissão da prestação destes servi-
ços, enquadram-se na categoria de fornecedor.

DIREITO A
PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
PÚBLICOS

A prestação de serviços  públicos de for-
ma adequada e eficaz é um direito bási-

co do consumidor. Esse direito implica em obri-
gações e responsabilidades para os órgãos do
Poder Público que prestam o serviço de forma
direta, bem como para as entidades do setor
privado que prestam o serviço sob o regime de
concessão ou permissão.
A Lei que dispõe sobre o regime de concessão e
permissão dos serviços públicos (artigo 7° da Lei
n° 8.987/95) estabelece como direitos dos usuá-
rios o recebimento de serviço adequado, de in-
formações do órgão que concedeu o serviço e da
concessionária para defesa de interesses indivi-
duais e coletivos. A liberdade de escolha para a
obtenção e utilização do serviço, o oferecimento
de denúncias sobre as irregularidades referentes
ao serviço prestado, a comunicação às autorida-
des competentes dos atos ilícitos praticados pela
concessionária, também são garantias estabeleci-
das voltadas para a proteção do cidadão na con-
dição de usuário de serviço público.
As componentes essenciais do serviço público
adequado são a regularidade, a continuidade, a
eficiência, a segurança, a atualidade, a genera-
lidade e a modicidade das tarifas.
O contrato de concessão de serviço público deve
estabelecer as cláusulas de proteção dos direitos
dos consumidores/usuários que, pelo Código do
Consumidor devem ser sempre interpretadas de
maneira mais favorável ao consumidor. Para aten-
der este objetivo, o contrato de concessão deve
conter, como cláusulas essenciais, os critérios, in-
dicadores, fórmulas e parâmetros definidores da
qualidade do serviço, o preço do serviço e os cri-



térios e procedimentos para o reajuste e  revisão
das tarifas; os direitos, garantias e obrigações do
órgão que promoveu a concessão do serviço e da
concessionária; os direitos e deveres dos usuári-
os para obtenção e utilização do serviço, a forma
de fiscalização da prestação do serviço, as pena-
lidades contratuais e administrativas a que se su-
jeita a concessionária; a obrigatoriedade e forma
de prestação de contas da concessionária.
Os órgãos públicos, por si ou suas empresas,
concessionárias, permissionárias ou sob qual-
quer outra formas de empreendimento, são
obrigados a fornecer serviços adequados, efi-
cientes, seguros e, quanto aos essenciais, con-
tínuos. O Poder Público, como órgão conce-
dente do serviço público, e a concessionária,
na qualidade de fornecedores de serviços pelo
Código do Consumidor (artigos 14 e 20), são
responsáveis pela reparação de danos causa-
dos aos cidadãos na condição de usuários, in-
dependentemente da existência de culpa, na
ocorrência de defeitos relativos à prestação dos
serviços, bem como por informações insufici-
entes ou inadequadas sobre a sua fruição e ris-
co, bem como pelos vícios de qualidade que os
tornem impróprios ao consumo.

COMISSÃO DE
FISCALIZAÇÃO DE
SERVIÇO PÚBLICO

A fiscalização do serviço deve ser feita por in-
termédio do órgão técnico do poder conceden-
te. Na ausência de um órgão técnico qualifica-

do para promover a fiscalização, pode-se esta-
belecer convênio com uma entidade com capa-
cidade técnica para atender este fim.
Para assegurar a participação dos cidadãos no con-
trole da prestação dos serviços, o Poder Público
deve constituir uma Comissão de Fiscalização do
Serviço, composta por representantes do poder
concedente, da concessionária e dos usuários (ar-
tigo 30 parágrafo único da Lei n° 8.987/95 ).

O PAPEL  DO
MUNICÍPIO

O objetivo da Política Nacional de Relações de
Consumo é atender as necessidades dos con-
sumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e
segurança, proteção de seus interesses econô-
micos, a melhoria da sua qualidade de vida,
bem como harmonia das relações de consumo.
O município tem a obrigação de proteger os
direitos do consumidor e, para isso, deve ado-
tar medidas voltadas para:
a) harmonização dos interesses dos participan-
tes das relações de consumo, da proteção do
consumidor, com a necessidade de desenvol-
vimento econômico e tecnológico;
b) educação e informação de fornecedores e con-
sumidores, quanto aos seus direitos e deveres,
visando melhorar o mercado de consumo;
c) criação de mecanismos de controle de quali-
dade e segurança de produtos e serviços;
d) coibir e reprimir os abusos praticados no
mercado de consumo;
e) racionalização e melhoria dos serviços pú-
blicos; e

f) estímulo à criação de associações de defesa
do consumidor.
Segundo o Código do Consumidor, o Poder
Público pode adotar alguns instrumentos para
proteger os direitos do consumidor, como as
Promotorias de Justiça de Defesa do Consumi-
dor, as delegacias de polícia especializadas no
atendimento de vítimas de infrações penais de
consumo, bem como Juizados Especiais de Pe-
quenas Causas e Varas Especializadas para a
solução de litígios de consumo. Tendo em vis-
ta que estes organismos devem ser criados pe-
los estados, cabe ao município desenvolver me-
canismos de cooperação visando a integração
dos órgãos municipais de proteção do direitos
do consumidor com os órgãos estaduais.
O município pode constituir um serviço munici-
pal de defesa do consumidor, bem como prestar
este serviço de forma integrada com organismos
e instituições estaduais e federais, ou através de
parcerias com o chamado terceiro setor (associa-
ções civis de defesa do consumidor, organizações
não-governamentais e associações comunitárias).
Os objetivos do Serviço Municipal de Defesa do
Consumidor são: buscar o equilíbrio nas relações
de consumo entre consumidores, produtores e
fornecedores de serviços; educar e informar con-
sumidores e fornecedores quanto aos seus direi-
tos e deveres; controlar a qualidade e a segurança
de produtos e serviços, coibindo e punindo os
abusos praticados no mercado de consumo. Além
disso, deve fiscalizar o fornecimento, a presta-
ção, a qualidade, o preço do serviço, e estabele-
cer instrumentos  para autuar e penalizar os infra-
tores dos direitos do consumidor, estimulando a
participação do consumidor na fiscalização e con-
trole da qualidade do serviço público.

Assistência Jurídica Gratuita
Deve ser criada por lei muni-
cipal, desenvolvendo ativida-
des extra-judiciais de orienta-
ção jurídica, requisição de do-
cumentos básicos para a po-
pulação carente, atividades
judiciais na promoção e defe-
sa de direitos, bem como na
mediação de conflitos referen-
tes às relações de consumo.
Procon Municipal
Pode-se constituir um Procon
Municipal para promover a de-
fesa dos direitos dos consumi-
dores; prestar informações; in-
vestigar as denúncias contra os
fornecedores, e aplicar as san-
ções cabíveis; promover pes-
quisas e estudos sobre a qua-
lidade e preços de produtos e
serviços; solicitar informações
aos fornecedores e convocá-los
para processos de negociação,

mediação e conciliação  com os
consumidores; e promover a
fiscalização de preços e autu-
ação de infratores.
Banco de Dados
Um banco de dados, com es-
pecificação correta de quan-
tidade, características, com-
posição, qualidade e preços
dos diferentes produtos e
serviços oferecidos aos cida-
dãos é um meio de garantir

o direito à informação.
Também é importante cadas-
trar as denúncias e reclama-
ções dos consumidores contra
fornecedores. Com base neste
cadastro, o município deve di-
vulgar os resultados obtidos,
indicando se a denúncia era
procedente ou não, as provi-
dências que foram tomadas, os
principais tipos de reclama-
ções, se a reclamação foi aten-

dida, ou não, pelo fornecedor.
Outro instrumento que ajuda a
proteger os direitos do consu-
midor é a organização de um
ranking de fornecedores de
produtos e serviços de acordo
com o volume de reclamações.
Centros de Mediação e Conci-
liação
Órgãos colegiados, compostos
por técnicos da administração
municipal e técnicos designa-
dos por suas associações de
classe, como CREA e OAB, po-
dem ser instrumentos eficien-
tes para a solução dos confli-
tos nas relações de consumo.
Fiscalização
É importante criar um setor
municipal de fiscalização de
produtos e serviços conside-
rados perigosos ou nocivos,
principalmente no setor de
medicamentos e alimentos.

PROCURAM-SE

inovações no setor público.

Inscreva a experiência de sua prefeitura no

ciclo de premiação 1999 do Programa Gestão

Pública e Cidadania, até 22 de abril.
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